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Mandado de Segurança - Emplacamento - Multas 

Mandado de Segurança 

--------------------------------------------------------------------------------

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL (SC).

(deixar espaço) 

FULANA DE TAL, , (QUALIFICAÇÃO), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por seu procurador legalmente constituído (doc. de procuração anexo), impetrar

MANDADO DE SEGURANÇA

contra o

ATO DE CONDICIONAMENTO DE LICENCIAMENTO DE VEÍCULO A PREVIO PAGAMENTO DE MULTAS do DIRETOR GERAL DO DETRAN - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DO ESTADO DE SANTA CATARINA - WANDERLEY REDONDO – Rua Ursulina de Senna Castro, 226, Estreito, Florianópolis(SC), CEP 88070-290, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

DOS FATOS

Primeiramente, deve-se esclarecer que a impetrante é proprietária do veiculo ( ...), que no momento em foi efetuar o licenciamento do mesmo se viu surpreendida pela existencia de diversas infrações ao CTB, tendo em virtude dessas alegadas infrações, das quais não foi notificada, sido impedida de proceder o licenciamento do veículo.

Deve-se salientar que tal procedimento, o prévio pagamento das alegadas infrações, é por si só ilegal pois que ainda que efetivamente devidas as multas impostas, não se deve esquecer que o Estado conta com os meios processuais adequados para a respectiva cobrança, a saber o processo de execução fiscal.

Saliente-se que a ilegalidade do ato se torna ainda mais cristalina ao verificar-se que para os fins do art. 125 do CNT, a notificação a ser considerada é aquela feita direta e pessoalmente ao proprietário do veículo multado, à tal não se equiparando a notificação que, conquanto endereçada postalmente ao endereço do infrator, tenha sido recebida por terceiro que não se comprovou deter poderes para recebê-la em nome do responsável, o que saliente-se não ocorreu.

Acontece que o referido condicionamento, conforme pacífica orientação doutrinária e jurisprudencial, fere o direito liquido e certo da impetrante de ver o seu veículo relgularmente licenciado.

Reiteradas são as decisões desse Sodalício, sobre o tema, a saber:

"O meio próprio e regular para a cobrança de multas é o executivo fiscal que não pode ser substituído por imposição de índole administrativa"

(JTJSC 1971, 1º vol., pág. 86, rel. Des. May Filho).

No mesmo sentido:

"Reiteradamente, tem decidido o nosso Egrégio Sodalício que "dispondo a Administração de meios para cobrar os valores correspondentes às multas impostas por infração às leis de trânsito, é ilegal a exigência de sua prévia quitação como condição para o licenciamento de veículo" (ACMS n. 5.208, de Orleans, rel. Des. Wilson Guarany).

Para tornar mais clara a questão, transcrevemos parte do Acordo em que foi relator o douto desembargador Trindade dos santos :

"O condicionamento, pela autoridade de trânsito, do licenciamento de veículo automotor de sua renovação ao prévio pagamento de multas administrativas pendentes de solução, reveste-se de flagrante abusividade.

Ainda que devidas efetivamente as multas questionadas, com a antecedente e regular notificação do proprietário do automotor, ao Estado é outorgado o meio processual próprio para a respectiva cobrança: a execução fiscal.

A Carta Política de 1988 consagra, como um dos primados constitucionais mais democráticos, a exemplo do que o faziam os anteriores Diplomas Básicos, o concernente à igualdade de todos perante a lei, donde exsurge que, para os efeitos legais, a Administração Pública e os administrados são absolutamente iguais.

Assim, se os administrados estão sujeitos, para a cobrança dos créditos que, hipoteticamente, possam ter contra o Estado, ao uso das vias processuais indicadas, seria afrontoso admitir-se, em benefício da Administração, a utilização de meios coativos e impróprios para a cobrança de seus créditos".

(Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 97.001401, da comarca de Itajaí, Relator Trindade dos Santos)

"Mandado de Segurança. Trânsito. Multa. A imposição de multa pelo DETRAN, sem notificação do infrator, é inoperante. A intimação é pessoal, salvo se desconhecida a residência do mesmo"

(JC 46/55, rel. Des. May Filho).

"Para a renovação do licenciamento de veículo, lícita é a exigência da negativa de multas ou comprovante do recolhimento respectivo, desde que o contribuinte tenha sido prévia e pessoalmente notificado, com garantia de ampla defesa na órbita administrativa"

(DJSC de 29.11.96, pág. 14, rel. Des. Amaral e Silva).

"VEÍCULO. LICENCIAMENTO. Existência de multa por infração de trânsito. Notificação pessoal do infrator para que possa defender-se. ‘É ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado’ (Súmula n. 127 do STJ). Recurso provido"

(ACMS n. 5.589, da Capital, rel. Des. Nestor Silveira).

Face ao caso concreto e aos acordãos acima transcritos a exigência da autoridade responsável pelo emplacamento de veículos, condicionando o licenciamento do veículo de propriedade do Impetrante ao prévio pagamento de multas existentes, traduz-se, em síntese, por ato totalmente ilegal e, pois, repelido veementemente pelo Direito.

É a orientação prevalecente neste egrégio Sodalício, como bem exemplificam os acórdãos assim ementados, que, guardadas as devidas proporções, ajustam-se ao caso vertente:

"Exsurge ilegal a exigência do prévio pagamento das multas porventura existentes, como condição para o licenciamento de veículo, haja vista que tais reprimendas são passíveis de cobrança através da via executiva, ainda mais quando o suposto infrator não foi notificado da ocorrência destas, a fim de poder, administrativamente, delas recorrer"

(ACMS n. 3.818, de Blumenau, rel. Des. Alcides Aguiar).

"É de firme e consolidada jurisprudência ser ilegal condicionar o licenciamento de veículo ao pagamento de multas, principalmente quando não houver notificação"

(ACMS n. 5.708, de Ituporanga, rel. Des. Amaral e Silva).

"Apelação cível em mandado de segurança. Licenciamento de veículo condicionado ao prévio pagamento das multas de trânsito. Inobservância do devido processo legal para o seu lançamento. Ilegalidade do ato. Segurança concedida. Remessa desprovida"

(ACMS n. 5.745, de Tubarão, rel. Des. Paulo Gallotti).

"Não pode a autoridade responsável pelo licenciamento de veículos condicioná-lo ao prévio pagamento de multas. Estas, mesmo devidas, têm via regular de cobrança que é o executivo fiscal"

(ACMS ns. 4.012 e 4.082, de Blumenau, rel. Des. Xavier Vieira).

DO PEDIDO

Ante todo o exposto REQUER-SE:

A concessão de medida liminar para determinar que a autoridade impetrada efetue o imediato licenciamento do veículo ; 

A citação do SR. DIRETOR GERAL DO DETRAN - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no endereço preambularmente declinado, para querendo, contestar os termos do presente MANDADO DE SEGURANÇA, sob pena de confissão e revelia; 

Que seja ouvido o digno representante do Ministério Público; 

Julgar antecipadamente o pedido, por ser a questão de mérito unicamente de direito, ex vi ao disposto no art. 330, I, do Código de Processo Civil; 

A produção de todos os meios de provas em direito admitidas, principalmente a prova documental, prova testemunhal e pericial; 

A condenação do Impetrado ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios na forma da lei. 

Dá-se à causa o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), para efeitos meramente fiscais.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Florianópolis(SC), 20 de janeiro de 2.000. 

Enviado por Rubens 

cecunha@newsite.com.br

Postado por advbr às 5:20 PM     

Marcadores: Emplacamento, licenciamento, multa, multas 

0 comentários: 

Postar um comentário 

Postagem mais recente Postagem mais antiga Início 

Assinar: Postar comentários (Atom) 

    Arquivo do blog

▼ 2007 (322) 

▼ Julho (146) 

Direito Processual do Trabalho: Teoria e Prática 

Direito do Trabalho: Doutrina e Prática para a 2ª ... 

A categoria Petições Criminais possui 27 conteúdo(... 

A categoria Petições Criminais possui 27 conteúdo(... 

A categoria Petições Fiscais possui 2 conteúdo(s) 

Ação civil pública para obrigar à instalação de de... 

Obrigação de fazer: falta de leitos nos hospitais 

Tripulação e passageiro segundo o novo Código de T... 

Habeas corpus preventivo contra ameaça de prisão a... 

Pedido de liberdade assistida para adolescente 

Pedido de desaforamento de julgamento pelo Tribuna... 

Retificação de nome e dupla cidadania 

Casamento religioso espírita é ato inexistente 

Fixação de alimentos por oferta do devedor 

Parecer da Fazenda Pública sobre o acordo dos usin... 

ICMS sobre veículos importados: defesa em ação res... 

Ação individual para impedir cobrança da Contribui... 

ICMS sobre veículos importados: defesa em ação res... 

Inconstitucionalidade de aumento do ISS ferindo o ... 

Contestação e agravo em ação cautelar de títulos d... 

Direitos autorais e contrato de trabalho 

Parecer sobre legalidade de restrições impostas po... 

Ação civil pública contra a Encol 

Exceção de Pré-Executividade 

Direito do Trabalho 

Recurso de autarquia contra sentença que a conside... 

Direito Penal 

Apelação contra sentença que aplicou princípio da ... 

Indenização por acidente de trânsito 

Indenização por danos em assalto a ônibus 

Ação de indenização contra o Estado por vítima de ... 

Indenização por acidente de trânsito 

Indenização contra banco por devolução indevida de... 

Danos morais por constrangimento por inadimplência... 

Contestação em ação de anulação de doação inoficio... 

Indenização por danos materiais e morais à empresa... 

Recurso Especial sobre limitação constitucional do... 

Rescisão de contrato por falta de publicidade das ... 

Plano de saúde e publicidade enganosa 

Mandado de segurança contra tarifa mínima de água ... 

Rescisão de contrato por falta de publicidade das ... 

Ação civil pública contra inscrição no SPC por dív... 

Mandado de segurança contra "cancelamento" de pens... 

Mandado de segurança contra o INSS por aplicação r... 

Mandado de segurança contra a contribuição dos ser... 

modelo: recurso extraordinário na forma retida 

Modelo de Petição Inicial - Ação de Alimentos, de ... 

Denúncia Criminal - Poluição Sonora 

Embargos diversos 

A União Homossexual - Carta Aberta da Igreja Presb... 

No dia 26 de outubro de 1989, na Comarca de Araraq... 

Modelo de Defesa de Multa de Trânsito para Ultrapa... 

Ação de indenização referente ao descumprimento de... 

Separação de Corpos - Cautelar Preparatória 

Petição especificando provas (DAF) 

Contestação à Ação de Paternidade (PRV) 

Pedidos de Retificação 

Requerimentos - Justiça Eleitoral 

Modelo de Pedido de Lilberação do encargo de mesár... 

Pedido de Sobrestamento de Processo 

Petição de Revisão de Plano de Saúde 

Ação de indenização por dano moral - banco - porta... 

Ação Civil Pública contra Iguatemi Empresarial - F... 

MODELO DE PETIÇÃO (VIOLÊNCIA DOMÉSTICA) 

Pedido de decretação de prisão preventiva do agres... 

MODELOS DE PETIÇÕES E DE OUTROS DOCUMENTOS 

Petições de Família 

AÇÃO ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍD... 

Diversos 

Justiça do Trabalho 

Processo Penal 

Modelos de Petições na Área Cível 

Embargos de Declaração(Prequestionamento) 

Ação Cautelar Atípica(Contrato Gaveta – Suspensão ... 

Ação de reparação de danos (sociedade em conta de ... 

Testamento, Inventário e Partilha: Teoria e Prátic... 

Responsabilidade Civil 

AÇÃO PENAL PROPOSTA EM VIRTUDE DE SUPOSTA INFRAÇÃO... 

Direito Processual Penal 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA 

Direito Processual Civil 

Direito Previdenciário 

JULGAMENTO ANTECIPADO EM PROCESSO PENAL 

Direito Penal 

Direito Eleitoral 

Direito do Trânsito 

Direito do Trabalho 

Direito do Trabalho 

AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO DE LIMINAR 

AÇÃO CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO DE MENOR C/C PE... 

PEDIDO DE ALVARÁ AUTORIZATIVO PARA REALIZAÇÃO DA F... 

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM AÇÃO DIRETA DE INCONST... 

REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA 

PEDIDO DE PENHORA DE DINHEIRO EM ESPÉCIE 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO COM PEDIDO LIMINAR... 

EXECUÇÃO COM BASE EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL MOVIDA P... 

CONTRA-RAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO 

Direito Civil 

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENS... 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE SENTENÇA 

AÇÃO DE RESSARCIMENTO E DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO D... 

AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS... 

contestação a pedido de medida de proteção de idos... 

Modelo Recurso Extraordinário Redução Remuneração 

Notícia-crime 

Requerimento Jucesp 

Cumprimento de sentença em ação civil pública 

ACP - Improbidade Administrativa 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com rito ordinário, consistent... 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, para firmar PRECEITOS CONDENAT... 

NOTA DE SOLIDARIEDADE AOS PRESOS POLÍTICOS DO MST/... 

ASSUNTO: “SERVIÇO PÚBLICO - TRANSPORTE coletivo RO... 

LOTEAMENTO - NÃO REALIZAÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRU... 

Convenção Coletiva de Trabalho 

Correição Parcial 

Ação de associação para declarar o direito dos rep... 

Moção de agradecimento - moção de repúdio 

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspens... 

Revisão de benefício previdenciário – limitação do... 

Revisão de benefício previdenciário – aplicação do... 

Pensão por morte – valor para dependente de ex-com... 

Pensão por morte valor 

Revisão da data de início de pensão por morte 

Indices de atualização dos 24 primeiros salários-d... 

Conversão de tempo de serviço especial em tempo de... 

Cálculo do benefício de acordo com a sistemática a... 

Concessão alternativa de aposentadoria integral ou... 

Averbação de tempo de serviço rural (Regime de Eco... 

Concessão de pensão por morte a menor sob guarda 

Concessão de pensão por morte a dependente designa... 

Concessão de pensão por morte (Reconhecimento da c... 

Concessão de benefício assistencial – ART. 203, V,... 

Concessão e/ou restabelecimento de auxílio-doença ... 

Benefício de valor mínimo (arts. 143 e 39, I, da L... 

Concessão de aposentadoria por idade a trabalhador... 

Concessão de aposentadoria por idade - Preenchimen... 

Manual da petição inicial 

Modelos de Petições e Cartas - Modelos de Petições... 

Modelos de petições cíveis 

Mandado de Segurança - Emplacamento - Multas 

Oferecimento de bens à penhora - Oferecimento de ... 

Agravo de Instrumento contra decisão-Cadastro SPC,... 

Ação de execução contra fiadores - Ação de execuçã... 

TERMO DE VISTORIA DE IMÓVEL EM CONTRATO DE LOCAÇÃO... 

Excelente petição englobando perdas da poupança do... 

► Junho (22) 

► Maio (22) 

► Abril (6) 

► Março (30) 

► Fevereiro (84) 

► Janeiro (12) 

    Quem sou eu

advbr 

Visualizar meu perfil completo 

  Pesquisar por:      

